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 COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 

GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com as 
seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o 
texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fi-

nalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi-
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in-
trodução > desenvolvimento > con-
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac-
terística são os verbos no modo im-
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia tex-
tual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
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ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado. 
DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preci-
so analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, 
que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante res-
saltar que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 

alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 

que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 

(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO 
E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz res-
peito ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 

a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
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Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e advérbios) 
– catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar repetição Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação entre elas Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos ou 
palavras que possuem sentido aproximado e pertencente a um 
mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coe-

rente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumen-

tação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-

gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhe-
cimento de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de 
mundo do leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA
DO PERÍODO. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por 
classes morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, 
conjunção, interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES 
LINUX E WINDOWS)

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi-
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.
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– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Pode-
mos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o 
Capturador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, re-
cortar a parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.
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• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

WINDOWS 8

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi-
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.
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ÉTICA E MORAL

São duas ciências de conhecimento que se diferenciam, no en-
tanto, tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que devem 
ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu 
bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas que po-
dem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de 
Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento das 
regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabe-
lece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que caracterizam o 
ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como 

correto. 
A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princí-

pios básicos e transversais que são: 
1. O da Integridade – Devemos agir com base em princípios e 

valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás mais 
benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência 
e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilida-
de pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os nossos 
deveres profissionais.

4. O de Justiça – As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que é 
igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de leal-
dade profissional e de transparência, que esperamos dos outros. 

6. O da Competência – Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência – Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são in-
fluenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos dia-
riamente:

1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, exis-
tem escolhas, que embora, não estando especificamente referidas, 
na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humani-
dade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu compor-
tamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

Nas organizações, é a ética no gerenciamento das informações 
que vem causando grandes preocupações, devido às consequências 
que esse descuido pode gerar nas operações internas e externas. 
Pelo Código de Ética do Administrador capítulo I, art. 1°, inc. II, um 
dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o que souber em função 
de sua atividade profissional”, ou seja, a manutenção em segredo 
de toda e qualquer informação que tenha valor para a organização 
é responsabilidade do profissional que teve acesso à essa informa-
ção, podendo esse profissional que ferir esse sigilo responder até 
mesmo criminalmente.

Uma pessoa é ética quando se orienta por princípios e convic-
ções.

ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados uni-

versais que definem as regras pela qual uma sociedade civilizada 
deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com o 
pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da consti-
tuição de um país quanto para acordos políticos entre as nações ou 
estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profissio-
nal e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, paz e 
plenitude são exemplos de princípios considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios fa-
zem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos lutan-
do para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, contudo, 
por razões diversas, eles não surgem de graça. A base dos nossos 
princípios é construída no seio da família e, em muitos casos, eles 
se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e são 
comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queiramos ou 
não. Quem age diferente ou em desacordo com os princípios uni-
versais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas as conse-
quências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos ou 
mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, portan-
to, em geral, dependem basicamente da cultura relacionada com o 
ambiente onde estamos inseridos. É comum existir certa confusão 
entre valores e princípios, todavia, os conceitos e as aplicações são 
diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos e, 
acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale neces-
sariamente para os demais colegas de trabalho. Sua aplicação pode 
ou não ser ética e depende muito do caráter ou da personalidade 
da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores com-
pletamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, sucesso, 
luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. Todos os dias 
somos convidados a negligenciar os princípios e adotar os valores 
ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do es-
pírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática do 
bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: a inte-
lectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua geração e 
crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e tempo; ao 
passo que a virtude moral é adquirida com o resultado do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são do 
que hábitos profundamente arraigados que se originam do meio 
onde somos criados e condicionados através de exemplos e com-
portamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e adotar 
valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da oposi-
ção e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissionais que 
atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um meio 
de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com duas 
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grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e o espí-
rito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não faz parte 
do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva tempo para 
destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são inego-
ciáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não tem. 
Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza não 
podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recordações, 
experiências, imagens internas e sentimentos que dão um sentido 
especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal e 
profissional, depende da aplicação mais próxima possível do senso 
de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negligenciada, 
que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, portanto, lute 
pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão naturalmente. 

ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA

ÉTICA E DEMOCRACIA
O Brasil ainda caminha a passos lentos no que diz respeito à 

ética, principalmente no cenário político que se revela a cada dia, 
porém é inegável o fato de que realmente a moralidade tem avan-
çado.

Vários fatores contribuíram para a formação desse quadro caó-
tico. Entre eles os principais são os golpes de estados – Golpe de 
1930 e Golpe de 1964.

Durante o período em que o país viveu uma ditadura militar e 
a democracia foi colocada de lado, tivemos a suspensão do ensino 
de filosofia e, consequentemente, de ética, nas escolas e universi-
dades. Aliados a isso tivemos os direitos políticos do cidadão sus-
pensos, a liberdade de expressão caçada e o medo da repressão.

Como consequência dessa série de medidas arbitrárias e auto-
ritárias, nossos valores morais e sociais foram se perdendo, levando 
a sociedade a uma “apatia” social, mantendo, assim, os valores que 
o Estado queria impor ao povo.

Nos dias atuais estamos presenciando uma “nova era” em nos-
so país no que tange à aplicabilidade das leis e da ética no poder: 
os crimes de corrupção e de desvio de dinheiro estão sendo mais 
investigados e a polícia tem trabalhado com mais liberdade de atua-
ção em prol da moralidade e do interesse público, o que tem levado 
os agentes públicos a refletir mais sobre seus atos antes de come-
tê-los.

Essa nova fase se deve principalmente à democracia implanta-
da como regime político com a Constituição de 1988.

Etimologicamente, o termo democracia vem do grego de-
mokratía, em que demo significa povo e kratía, poder. Logo, a defi-
nição de democracia é “poder do povo”.

A democracia confere ao povo o poder de influenciar na ad-
ministração do Estado. Por meio do voto, o povo é que determina 
quem vai ocupar os cargos de direção do Estado. Logo, insere-se 
nesse contexto a responsabilidade tanto do povo, que escolhe seus 
dirigentes, quanto dos escolhidos, que deverão prestar contas de 
seus atos no poder.

A ética tem papel fundamental em todo esse processo, regula-
mentando e exigindo dos governantes o comportamento adequado 
à função pública que lhe foi confiada por meio do voto, e conferindo 
ao povo as noções e os valores necessários para o exercício de seus 
deveres e cobrança dos seus direitos.

E por meio dos valores éticos e morais – determinados pela 
sociedade – que podemos perceber se os atos cometidos pelos 
ocupantes de cargos públicos estão visando ao bem comum ou ao 
interesse público.

EXERCÍCIO DA CIDADANIA
Todo cidadão tem direito a exercer a cidadania, isto é, seus di-

reitos de cidadão; direitos esses que são garantidos constitucional-
mente nos princípios fundamentais.

Exercer os direitos de cidadão, na verdade, está vinculado a 
exercer também os deveres de cidadão. Por exemplo, uma pessoa 
que deixa de votar não pode cobrar nada do governante que está 
no poder, afinal ela se omitiu do dever de participar do processo de 
escolha dessa pessoa, e com essa atitude abriu mão também dos 
seus direitos.

Direitos e deveres andam juntos no que tange ao exercício da 
cidadania. Não se pode conceber um direito sem que antes este 
seja precedido de um dever a ser cumprido; é uma via de mão du-
pla, seus direitos aumentam na mesma proporção de seus deveres 
perante a sociedade.

Constitucionalmente, os direitos garantidos, tanto individuais 
quanto coletivos, sociais ou políticos, são precedidos de responsa-
bilidades que o cidadão deve ter perante a sociedade. Por exemplo, 
a Constituição garante o direito à propriedade privada, mas exige-se 
que o proprietário seja responsável pelos tributos que o exercício 
desse direito gera, como o pagamento do IPTU.

Exercer a cidadania por consequência é também ser probo, agir 
com ética assumindo a responsabilidade que advém de seus deve-
res enquanto cidadão inserido no convívio social.

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o 
exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função não 
é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse 
público, da coletividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia 
Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais não corres-
ponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, 
além das normatizações vigentes nos órgão e entidades públicas 
que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes pú-
blicos, devem respeitar os valores éticos e morais que a sociedade 
impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao públi-
co e aos usuários do serviço, o que contribui de forma significativa 
para uma imagem negativa do órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de que 
o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua função 
pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter público e de sua 
relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no exer-
cício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda a sua vida. 
O caráter público do seu serviço deve se incorporar à sua vida priva-
da, a fim de que os valores morais e a boa-fé, amparados constitu-
cionalmente como princípios básicos e essenciais a uma vida equili-
brada, se insiram e seja uma constante em seu relacionamento com 
os colegas e com os usuários do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Po-
der Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valores que 
vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e§ 4°, 
da Constituição Federal.
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Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele cum-
prir a lei e for antiético, será considerada uma conduta ilegal, ou 
seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legalidade.

Os princípios constitucionais devem ser observados para que 
a função pública se integre de forma indissociável ao direito. Esses 
princípios são:

– Legalidade – todo ato administrativo deve seguir fielmente os 
meandros da lei.

– Impessoalidade – aqui é aplicado como sinônimo de igualda-
de: todos devem ser tratados de forma igualitária e respeitando o 
que a lei prevê.

– Moralidade – respeito ao padrão moral para não comprome-
ter os bons costumes da sociedade.

– Publicidade – refere-se à transparência de todo ato público, 
salvo os casos previstos em lei.

– Eficiência – ser o mais eficiente possível na utilização dos 
meios que são postos a sua disposição para a execução do seu tra-
balho.

A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMINIS-
TRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Carta Constitucional de 1988, a Administra-
ção Pública em nosso país passou a buscar uma gestão mais eficaz e 
moralmente comprometida com o bem comum, ou seja, uma ges-
tão ajustada aos princípios constitucionais insculpidos no artigo 37 
da Carta Magna.

Para isso a Administração Pública vem implementando políti-
cas públicas com enfoque em uma gestão mais austera, com revisão 
de métodos e estruturas burocráticas de governabilidade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocupada 
com a preparação dos agentes públicos para uma prestação de ser-
viços eficientes que atendam ao interesse público, o que engloba 
uma postura governamental com tomada de decisões políticas res-
ponsáveis e práticas profissionais responsáveis por parte de todo o 
funcionalismo público.

Neste sentido, Cristina Seijo Suárez e Noel Añez Tellería, em ar-
tigo publicado pela URBE, descrevem os princípios da ética pública, 
que, conforme afirmam, devem ser positivos e capazes de atrair ao 
serviço público, pessoas capazes de desempenhar uma gestão vol-
tada ao coletivo. São os seguintes os princípios apresentados pelas 
autoras:

– Os processos seletivos para o ingresso na função pública de-
vem estar ancorados no princípio do mérito e da capacidade, e não 
só o ingresso como carreira no âmbito da função pública;

– A formação continuada que se deve proporcionar aos funcio-
nários públicos deve ser dirigida, entre outras coisas, para transmi-
tir a ideia de que o trabalho a serviço do setor público deve realizar-
-se com perfeição, sobretudo porque se trata de trabalho realizado 
em benefícios de “outros”;

– A chamada gestão de pessoal e as relações humanas na Ad-
ministração Pública devem estar presididas pelo bom propósito e 
uma educação esmerada. O clima e o ambiente laboral devem ser 
positivos e os funcionários devem se esforçar para viver no cotidia-
no esse espírito de serviço para a coletividade que justifica a própria 
existência da Administração Pública;

– A atitude de serviço e interesse visando ao coletivo deve ser 
o elemento mais importante da cultura administrativa. A mentali-
dade e o talento se encontram na raiz de todas as considerações 
sobre a ética pública e explicam por si mesmos, a importância do 
trabalho administrativo;

– Constitui um importante valor deontológico potencializar o 
orgulho são que provoca a identificação do funcionário com os fins 
do organismo público no qual trabalha. Trata-se da lealdade ins-

titucional, a qual constitui um elemento capital e uma obrigação 
central para uma gestão pública que aspira à manutenção de com-
portamentos éticos;

– A formação em ética deve ser um ingrediente imprescindí-
vel nos planos de formação dos funcionários públicos. Ademais se 
devem buscar fórmulas educativas que tornem possível que esta 
disciplina se incorpore nos programas docentes prévios ao acesso à 
função pública. Embora, deva estar presente na formação contínua 
do funcionário. No ensino da ética pública deve-se ter presente que 
os conhecimentos teóricos de nada servem se não se interiorizam 
na práxis do servidor público;

– O comportamento ético deve levar o funcionário público à 
busca das fórmulas mais eficientes e econômicas para levar a cabo 
sua tarefa;

– A atuação pública deve estar guiada pelos princípios da igual-
dade e não discriminação. Ademais a atuação de acordo com o in-
teresse público deve ser o “normal” sem que seja moral receber 
retribuições diferentes da oficial que se recebe no organismo em 
que se trabalha;

– O funcionário deve atuar sempre como servidor público e 
não deve transmitir informação privilegiada ou confidencial. O fun-
cionário como qualquer outro profissional, deve guardar o sigilo de 
ofício;

– O interesse coletivo no Estado social e democrático de Direito 
existe para ofertar aos cidadãos um conjunto de condições que tor-
ne possível seu aperfeiçoamento integral e lhes permita um exer-
cício efetivo de todos os seus direitos fundamentais. Para tanto, os 
funcionários devem ser conscientes de sua função promocional dos 
poderes públicos e atuar em consequência disto. (tradução livre).”

Por outro lado, a nova gestão pública procura colocar à dis-
posição do cidadão instrumentos eficientes para possibilitar uma 
fiscalização dos serviços prestados e das decisões tomadas pelos 
governantes. As ouvidorias instituídas nos Órgãos da Administração 
Pública direta e indireta, bem como junto aos Tribunais de Contas 
e os sistemas de transparência pública que visam a prestar infor-
mações aos cidadãos sobre a gestão pública são exemplos desses 
instrumentos fiscalizatórios.

Tais instrumentos têm possibilitado aos Órgãos Públicos res-
ponsáveis pela fiscalização e tutela da ética na Administração 
apresentar resultados positivos no desempenho de suas funções, 
cobrando atitudes coadunadas com a moralidade pública por parte 
dos agentes públicos. Ressaltando-se que, no sistema de controle 
atual, a sociedade tem acesso às informações acerca da má gestão 
por parte de alguns agentes públicos ímprobos.

Entretanto, para que o sistema funcione de forma eficaz é ne-
cessário despertar no cidadão uma consciência política alavancada 
pelo conhecimento de seus direitos e a busca da ampla democracia.

Tal objetivo somente será possível através de uma profunda 
mudança na educação, onde os princípios de democracia e as no-
ções de ética e de cidadania sejam despertados desde a infância, 
antes mesmo de o cidadão estar apto a assumir qualquer função 
pública ou atingir a plenitude de seus direitos políticos.

Pode-se dizer que a atual Administração Pública está desper-
tando para essa realidade, uma vez que tem investido fortemente 
na preparação e aperfeiçoamento de seus agentes públicos para 
que os mesmos atuem dentro de princípios éticos e condizentes 
com o interesse social.

Além, dos investimentos em aprimoramento dos agentes pú-
blicos, a Administração Pública passou a instituir códigos de ética 
para balizar a atuação de seus agentes. Dessa forma, a cobrança de 
um comportamento condizente com a moralidade administrativa é 
mais eficaz e facilitada.
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 ÁLGEBRA LINEAR.CONJUNTO NUMÉRICO: OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS, FRACIONÁRIOS E DECIMAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, 
NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO

Existem vários modelos de organização, Organização Empresarial, Organização Máquina, Organização Política entre outras. As organi-
zações possuem seus níveis de influência. O nível estratégico é representado pelos gestores e o nível tático, representado pelos gerentes. 
Eles são importantes para manter tudo sob controle. O gerente tem uma visão global, ele coordena, define, formula, estabelece uma 
autoridade de forma construtiva, competente, enérgica e única. 

As Organizações formais possuem uma estrutura hierárquica com suas regras e seus padrões. Os Organogramas com sua estrutura 
bem dimensionada podem facilitar a autonomia interna, agilizando o processo de desenvolvimento de produtos e serviços. O mundo 
empresarial cada vez mais competitivo e os clientes a cada dia mais exigentes levam as organizações a pensar na sua estrutura, para se 
adequar ao que o mercado procura. Com os órgãos bem dispostos nessa representação gráfica, fica mais bem objetivada a hierarquia bem 
como o entrosamento entre os cargos.

As organizações fazem uso do organograma que melhor representa a realidade da empresa, vale lembrar que o modelo piramidal 
ficou obsoleto, hoje o que vale é a contribuição, são muitas pessoas empenhadas no desenvolvimento da empresa, todos contribuem com 
ideias na tomada de decisão.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso estar atento para sua relevância, nas organizações as informações são importan-
tes, mesmo em tomada de decisões. É necessário avaliar a qualidade da informação e saber aplicar em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há que se definir qual informação e como ela vai ser mantida no sistema, deve 
haver um estudo no organograma da empresa verificando assim quais os dados e quais os campos vão ser necessários para essa implanta-
ção. Cada empresa tem suas características e suas necessidades, e o sistema de informação se adéqua a organização e aos seus propósitos.

Para as organizações as pessoas são as mais importantes, por isso tantos estudos a fim de sanar interrogações a respeito da comple-
xidade do ser humano. 

Para que todos esses conceitos e objetivos sejam desenvolvidos de fato, precisamos nos ater à questão dos níveis de hierarquia e às 
competências gerenciais, ao que isso representa na teoria, na prática e no comportamento individual de cada profissional envolvido na 
administração.

NÍVEIS HIERÁRQUICOS
Existem basicamente três níveis hierárquicos dentro de uma organização, que são divididos em:

Nível Estratégico (ou Nível Institucional) – Elabora as estratégias, faz o planejamento estratégico da empresa normalmente esse 
posto é assumido por presidentes e alta direção da empresa, os representantes deste nível devem possuir principalmente habilidades 
conceituais.

Nível Tático (ou Nível Intermediário) – Este nível é desempenhado pelos Gerentes é um nível departamental, e seus integrantes ne-
cessitam em especial de habilidades humanas para motivar e liderar os integrantes do nível operacional.

Nível Operacional – Estes são os supervisores que necessitam de habilidades técnicas por trabalharem de forma mais ligada à pro-
dução.

É de suma importância que os níveis hierárquicos estejam bem definidos dentro da organização para que cada um saiba o seu lugar e 
suas competências. Administrar é interpretar os objetivos da organização e transformá-los em ação por meio de planejamento, organiza-
ção, controle e direção de todos os níveis organizacionais.

A seguir vocês poderão ver dois demonstrativos que discriminam as características de atuação de cada um dos níveis citados. 

CARACTERÍSTICAS
NÍVEIS

ESTRATÉGICO TÁTICO OPERACIONAL

Abrangência Instituição Unidade, Departamento Setor, Equipe

Área Presidência, Alto Comitê Diretoria, Gerência Coordenação, Líder Técnico

Perfil Visão, Liderança Experiência, Eficácia Técnica, Iniciativa

Horizonte Longo Prazo Médio Prazo Curto Prazo

Foco Destino Caminho Passos

Diretrizes Visão, Objetivo Planos de ação, projetos Processos, atividades

Conteúdo Abrangente, Genérico Amplo, mas sintético Específico, Analítico

Ações Determinar, Definir, orientar Projetar, Gerenciar Executar, manter, Controlar, ana-
lisar

Software Painel de Controle Planilha Aplicações específicas
 Marcio D’Ávila
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Idalberto Chiavenato

Fatores como a crescente competitividade entre as organizações provocam significativas mudanças no mercado, o que faz com que as 
competências gerenciais se tornem grandes diferenciais.

A gestão por competência se propõe a integrar e orientar esforços, principalmente no que ser refere à gestão de pessoas, visando 
desenvolver e sustentar competências consideradas fundamentais aos objetivos organizacionais.

As empresas buscam ideias de mudanças comportamentais, atitudes, valores e crenças que façam a diferença na postura dos profis-
sionais.

Competências gerenciais: “Um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que algumas pessoas, grupos ou organizações do-
minam melhor do que outras, o que as faz se destacar em determinado contexto”.

Claude Lévy-Leboyer

A) As Principais Habilidades Gerenciais são:
- Planejamento e Organização: O Gerente deverá possuir a capacidade de planejar e organizar suas próprias atividades e as do seu 

grupo, estabelecendo metas mensuráveis e cumprindo-as com eficácia.
- Julgamento: O Gerente deverá ter a capacidade de chegar a conclusões lógicas com base nas evidências disponíveis.
- Comunicação Oral: Um Gerente deve saber se expressar verbalmente com bons resultados em situações individuais e grupais, apre-

sentando suas ideias e fatos de forma clara e convincente.
- Comunicação Escrita: É a capacidade gerencial de saber expressar suas ideias clara e objetivamente por escrito.
- Persuasão: O Gerente deve possuir a capacidade de organizar e apresentar suas ideias de modo a induzir seus ouvintes a aceitá-las.
- Percepção Auditiva: O Gerente deve ser capaz de captar informações relevantes, a partir das comunicações orais de seus colabora-

dores e superiores.
- Motivação: Importância do trabalho na satisfação pessoal e desejo de realização no trabalho.
- Impacto: É a capacidade de o Gerente criar boa impressão, captar atenção e respeito, adquirir confiança e conseguir reconhecimento 

pessoal.
- Energia: É a capacidade gerencial de atingir um alto nível de atividade (Garra).
- Liderança: É a capacidade do Gerente em levar o grupo a aceitar ideias e a trabalhar atingindo um objetivo específico.

Para alguns autores, podemos resumir as habilidades necessárias para o desenvolvimento eficiente e eficaz na administração em:
1. Conhecimento – Estar a par das informações necessárias para poder desempenhar com eficácia as suas funções.
2. Habilidade – Estas podem ser divididas em:
	 Técnicas (Funções especializadas)
	 Administrativas (compreender os objetivos organizacionais)
	 Conceituais (compreender a totalidade)
	 Humanas (Relações Humanas), Políticas (Negociação).
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3. Atitude e Comportamento – Sair do imaginário e colocar em 
prática, fazer acontecer. Maneira de agir, ponto de referência para a 
compreensão da realidade.

As três dimensões da competência
As competências são formadas por três dimensões: atitude, co-

nhecimento e habilidade. 
Cada dimensão é independente, mas ambas estão interligadas. 

Tommas Durant afirma ainda que o desenvolvimento das compe-
tências está na aprendizagem individual e coletiva.

Atitude (Querer Fazer)
Ter atitude e ações é fazer acontecer. 
São competências que permitem as pessoas interpretarem e 

julgarem a realidade e a si próprias. Na área gerencial veja algumas 
atitudes que se destacam:

» Saber ouvir;
» Automotivação;
» Autocontrole;
» Dar e receber feedback;
» Resolução de problemas;
» Determinação;
» Pro-atividade;
» Honestidade e ética nos negócios, etc.

Conhecimento (Saber Fazer)
O conhecimento é essencial para a realização dos processos da 

organização. De acordo com o nível de conhecimento de um ge-
rente, existe o essencial, aquele que todo profissional deve saber, 
como dominar os procedimentos, conceitos, informações necessá-
rios ao funcionamento da empresa. E, aquele mais específico, em 
que é necessário analisar os indivíduos e o contexto de trabalho.

Habilidades (Saber como Fazer)
Quando utilizamos o conhecimento da melhor forma, ele se 

torna uma habilidade. O conceito de habilidade é variado. De acor-
do com alguns autores, para que um administrador possa conquis-
tar uma posição de destaque, bem como saber administrar, define-
-se a existência das seguintes habilidades:

» Técnicas - funções especializadas e ligadas ao trabalho ope-
racional;

» Conceituais - compreender a totalidade, ou seja, ter visão da 
empresa como um todo;

» Humanas - cultivar bons relacionamentos, sendo um líder efi-
caz e eficiente.

Tipos de Organização
Podemos classificar as estruturas organizacionais em tradicio-

nais e contemporâneas.
Dentre as tradicionais temos as Organizações Linear, Funcional 

e Linha Staff conforme veremos abaixo.

Organização Linear 
A denominação “linear” indica que entre o superior e os subor-

dinados existem linhas diretas e únicas de autoridade e de respon-
sabilidade. 

Características da organização linear
- Autoridade linear ou única - autoridade única e absoluta do 

superior sobre seus subordinados (decorrente do princípio da uni-
dade de comando). 

- Linhas formais de comunicação - as comunicações entre os 
órgãos ou cargos são efetuadas unicamente através das linhas exis-
tentes no organograma. 

- Centralização das decisões - só existe uma autoridade máxima 
que centraliza todas as decisões e o controle da organização. 

- Aspecto piramidal - à medida que se sobe na escala hierárqui-
ca diminui o número de cargos ou órgãos. 

Vantagens da Organização Linear
- Estrutura simples e de fácil compreensão.
- Nítida e clara delimitação das responsabilidades dos órgãos 

ou cargos.
- Facilidade de implantação.
- Estabilidade, permitindo uma tranquila manutenção do fun-

cionamento.

Desvantagens da Organização Linear
- Mais adequado para pequenas empresas.
- Estabilidade pode levar à rigidez e à inflexibilidade da orga-

nização.
- Pode tornar-se autocrática.
- Ênfase exagerada na função de chefia e comando.
- Chefe torna-se um generalista, não pode se especializar.
- Congestionamento das linhas formais de comunicação na me-

dida em que a empresa cresce.
- Comunicações demoradas e sujeitas a intermediários e a dis-

torções. 

Organização Funcional
Tipo de estrutura organizacional que aplica o princípio funcio-

nal ou princípio da especialização das funções para cada tarefa. 
Princípio funcional separa, distingue e especializa: é o germe 

do staff. 

Características da Organização Funcional 
- Autoridade funcional ou dividida. Nenhum superior tem auto-

ridade total sobre os subordinados, mas autoridade parcial e relati-
va, decorrente de sua especialidade. 

- Linhas diretas de comunicação. Comunicação efetuada direta-
mente, sem necessidade de intermediação. 

- Descentralização das decisões. Não é a hierarquia, mas a es-
pecialidade quem promove as decisões. 

- Ênfase na especialização. As responsabilidades são delimita-
das de acordo com as especializações. 

Vantagens da Organização Funcional
- Proporciona o máximo de especialização nos órgãos ou car-

gos.
- Permite a melhor supervisão técnica possível.
- Desenvolve comunicações diretas, rápidas e com menos dis-

torções.
- Separa as funções de planejamento e controle da função exe-

cução.

Organização Linha-Staff 
- Resultado da combinação dos tipos de organização linear e 

funcional, buscando-se incrementar as vantagens e reduzir as des-
vantagens dos dois tipos de organização. 

- Na organização linha-staff existem órgão de execução (linha) 
e de apoio (staff). 
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ORÇAMENTO PÚBLICO. CONCEITO. TÉCNICAS 
ORÇAMENTÁRIAS. PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS. 

CICLO ORÇAMENTÁRIO

Tradicionalmente o orçamento é compreendido como uma 
peça que contém apenas a previsão das receitas e a fixação das 
despesas para determinado período, sem preocupação com pla-
nos governamentais de desenvolvimento, tratando-se assim de 
mera peça contábil - financeira. Tal conceito não pode mais ser 
admitido, pois, conforme vimos no módulo anterior, a interven-
ção estatal na vida da sociedade aumentou de forma acentuada 
e com isso o planejamento das ações do Estado é imprescindível.

Hoje, o orçamento é utilizado como instrumento de planeja-
mento da ação governamental, possuindo um aspecto dinâmico, 
ao contrário do orçamento tradicional já superado, que possuía 
caráter eminentemente estático.

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato pelo 
qual o Poder Executivo prevê e o Poder Legislativo autoriza, por 
certo período de tempo, a execução das despesas destinadas ao 
funcionamento dos serviços públicos e outros fins adotados pela 
política econômica ou geral do país, assim como a arrecadação 
das receitas já criadas em lei”.

A função do Orçamento é permitir que a sociedade acom-
panhe o fluxo de recursos do Estado (receitas e despesas). Para 
isto, o governo traduz o seu plano de ação em forma de lei. Esta 
lei passa a representar seu compromisso executivo com a socie-
dade que lhe delegou poder.

O projeto de lei orçamentária é elaborado pelo Executivo, e 
submetido à apreciação do Legislativo, que pode realizar altera-
ções no texto final. A partir daí, o Executivo deve promover sua 
implementação de forma eficiente e econômica, dando transpa-
rência pública a esta implementação. Por isso o orçamento é um 
problema quando uma administração tem dificuldades para con-
viver com a vontade do Legislativo e da sociedade: devido à sua 
força de lei, o orçamento é um limite à sua ação.

Em sua expressão final, o orçamento é um extenso conjunto 
de valores agrupados por unidades orçamentárias, funções, pro-
gramas, atividades e projetos. Com a inflação, os valores não são 
imediatamente compreensíveis, requerendo vários cálculos e o 
conhecimento de conceitos de matemática financeira para seu 
entendimento. Isso tudo dificulta a compreensão do orçamento 
e a sociedade vê debilitada sua possibilidade de participar da 
elaboração, da aprovação, e, posteriormente, acompanhar a sua 
execução.

Pode-se melhorar a informação oferecida aos cidadãos sem 
dificultar o entendimento, através da técnica chamada análise 
vertical, agrupando as receitas e despesas em conjuntos (ativi-
dade, grupo, função), destacando-se individualmente aqueles 
que tenham participação significativa. É apresentada a partici-
pação percentual dos valores destinados a cada item no total 
das despesas ou receitas. Em vez de comunicar um conjunto de 
números de difícil entendimento ou valores sem base de compa-
ração, é possível divulgar informações do tipo “a prefeitura vai 
gastar 15% dos seus recursos com pavimentação”, por exemplo.

Uma outra análise que pode ser realizada é a análise hori-
zontal do orçamento. Esta técnica compara os valores do orça-
mento com os valores correspondentes nos orçamentos anterio-
res (expressos em valores reais, atualizados monetariamente, ou 
em moeda forte).

Essas técnicas e princípios de simplificação devem ser apli-
cados na apresentação dos resultados da execução orçamentária 
(ou seja, do cumprimento do orçamento), confrontando o pre-
visto com o realizado em cada período e para cada rubrica. De-
ve-se apresentar, também, qual a porcentagem já recebida das 
receitas e a porcentagem já realizada das despesas.

 É fundamental que a peça orçamentária seja convertida em 
valores constantes, permitindo avaliar o montante real de recur-
sos envolvidos.

Uma outra forma de alteração do valor real é através das 
margens de suplementação. Para garantir flexibilidade na exe-
cução do orçamento, normalmente são previstas elevadas mar-
gens de suplementação, o que permite um uso dos recursos que 
modifica profundamente as prioridades estabelecidas. Com a 
indexação orçamentária mensal à inflação real, consegue-se o 
grau necessário de flexibilidade na execução orçamentária, sem 
permitir burlar o orçamento através de elevadas margens de su-
plementação. Pode-se restringir a margem a um máximo de 3%.

Não basta dizer quanto será arrecadado e gasto. É preciso 
apresentar as condições que permitiram os níveis previstos de 
entrada e dispêndio de recursos.

No caso da receita, é importante destacar o nível de evolu-
ção econômica, as melhorias realizadas no sistema arrecadador, 
o nível de inadimplência, as alterações realizadas na legislação, 
os mecanismos de cobrança adotados.

No caso da despesa, é importante destacar os principais 
custos unitários de serviços e obras, as taxas de juros e demais 
encargos financeiros, a evolução do quadro de pessoal, a política 
salarial e a política de pagamento de empréstimos e de atrasa-
dos.

Os resultados que a simplificação do orçamento geram são, 
fundamentalmente, de natureza política. Ela permite transfor-
mar um processo nebuloso e de difícil compreensão em um con-
junto de atividades caracterizadas pela transparência.

Como o orçamento passa a ser apresentado de forma mais 
simples e acessível, mais gente pode entender seu significado. 
A sociedade passa a ter mais condições de fiscalizar a execução 
orçamentária e, por extensão, as próprias ações do governo mu-
nicipal. Se, juntamente com esta simplificação, forem adotados 
instrumentos efetivos de intervenção da população na sua ela-
boração e controle, a participação popular terá maior eficácia.

Os orçamentos sintéticos, ao apresentar o orçamento (ou 
partes dele, como o plano de obras e os orçamentos setoriais) de 
forma resumida, fornecem uma informação rápida e acessível. A 
análise vertical permite compreender o que de fato influencia 
a receita e para onde se destinam os recursos, sem a “poluição 
numérica” de dezenas de rubricas de baixo valor. Funciona como 
um demonstrativo de origens e aplicações dos recursos da pre-
feitura, permitindo identificar com clareza o grau de dependên-
cia do governo de recursos próprios e de terceiros, a importân-
cia relativa das principais despesas, através do esclarecimento 
da proporção dos recursos destinada ao pagamento do serviço 
de terceiros, dos materiais de consumo, encargos financeiros, 
obras, etc.

A análise horizontal facilita as comparações com governos e 
anos anteriores.

A evidenciação das premissas desnuda o orçamento ao pú-
blico, trazendo possibilidades de comparação. Permite pergun-
tas do tipo: “por que a prefeitura vai pagar x por este serviço, se 
o seu preço de mercado é metade de x ?”. Contribui para esclare-
cer os motivos de ineficiência da prefeitura nas suas atividades-
-meio e na execução das políticas públicas.
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Apesar dos muitos avanços alcançados na gestão das contas 
públicas no Brasil, a sociedade ainda não se desfez da sensação 
de caixa preta quando se trata de acompanhar as contas públi-
cas. 

A gestão das contas públicas brasileiras passou por me-
lhorias institucionais tão expressivas que é possível falar-se de 
uma verdadeira revolução. Mudanças relevantes abrangeram 
os processos e ferramentas de trabalho, a organização institu-
cional, a constituição e capacitação de quadros de servidores, 
a reformulação do arcabouço legal e normativo e a melhoria do 
relacionamento com a sociedade, em âmbito federal, estadual e 
municipal.

Os diferentes atores que participam da gestão das finanças 
públicas tiveram suas funções redefinidas, ampliando-se as prer-
rogativas do Poder Legislativo na condução do processo decisó-
rio pertinente à priorização do gasto e à alocação da despesa. 
Esse processo se efetivou fundamentalmente pela unificação 
dos orçamentos do Governo Federal, antes constituído pelo or-
çamento da União, pelo orçamento monetário e pelo orçamento 
da previdência social.

Criou-se a Secretaria do Tesouro Nacional, em processo em 
que foram redefinidas as funções do Banco do Brasil, do Banco 
Central e do Tesouro Nacional.

Consolidou-se a visão de que o horizonte do planejamento 
deve compreender a elaboração de um Plano Plurianual (PPA) e, 
a cada ano, uma Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) que por 
sua vez deve preceder a elaboração da Lei Orçamentária Anual 
(LOA).

Introduziu-se o conceito de responsabilidade fiscal, reco-
nhecendo-se que os resultados fiscais e, por consequência, os 
níveis de endividamento do Estado, não podem ficar ao sabor do 
acaso, mas devem decorrer de atividade planejada, consubstan-
ciada na fixação de metas fiscais. Os processos orçamentário e 
de planejamento, seguindo a tendência mundial, evoluíram das 
bases do orçamento-programa para a incorporação do conceito 
de resultados finalísticos, em que os recursos arrecadados de-
vem retornar à sociedade na forma de bens e serviços que trans-
formem positivamente sua realidade.

A transparência dos gastos públicos tornou-se possível gra-
ças à introdução de modernos recursos tecnológicos, propician-
do registros contábeis mais ágeis e plenamente confiáveis. A 
execução orçamentária e financeira passou a contar com faci-
lidades operacionais e melhores mecanismos de controle. Por 
consequência, a atuação dos órgãos de controle tornou-se mais 
eficaz, com a adoção de novo instrumental de trabalho, como a 
introdução do SIAFI e da conta única do Tesouro Nacional, acom-
panhados de diversos outros aperfeiçoamentos de ferramentas 
de gestão.

Evolução histórica dos princípios orçamentários constitu-
cionais

Resultado da experiência histórica da gestão dos recursos 
públicos, os princípios orçamentários foram sendo desenvolvi-
dos pela doutrina e pela jurisprudência, permitindo às normas 
orçamentárias adquirirem crescente eficácia.

Assim, os princípios, sendo enunciados em sua totalidade de 
maneira genérica que quase sempre se expressam em linguagem 
constitucional ou legal, estão entre os valores e as normas na 
escala da concretização do direito e com eles não se confundem. 

Os princípios representam o primeiro estágio de concreti-
zação dos valores jurídicos a que se vinculam. A justiça e a se-
gurança jurídica começam a adquirir concretitude normativa e 
ganham expressão escrita. 

Mas os princípios ainda comportam grau elevado de abstra-
ção e indeterminação.

Os princípios financeiros são dotados de eficácia, isto é, pro-
duzem efeitos e vinculam a eficácia principiológica, conducente 
à normativa plena, e não a eficácia própria da regra concreta, 
atributiva de direitos e obrigações.

Assim, os princípios não se colocam, pois, além ou acima 
do Direito (ou do próprio Direito positivo); também eles - numa 
visão ampla, superadora de concepções positivistas, literalista e 
absolutizantes das fontes legais - fazem parte do complexo or-
denamental. 

Não se contrapõem às normas, contrapõem-se tão-somente 
aos preceitos; as normas jurídicas é que se dividem em normas-
-princípios e normas-disposições.

Resultado da experiência histórica da gestão dos recursos 
públicos, os princípios orçamentários foram sendo desenvolvi-
dos pela doutrina e pela jurisprudência, permitindo às normas 
orçamentárias adquirirem crescente eficácia, ou seja, que pro-
duzissem o efeito desejado, tivessem efetividade social, e fos-
sem realmente observadas pelos receptores da norma, em espe-
cial o agente público. 

Como princípios informadores do direito - e são na verdade 
as idéias centrais do sistema dando-lhe sentido lógico - foram 
sendo, gradativa e cumulativamente, incorporados ao sistema 
normativo. 

Os princípios orçamentários, portanto, projetam efeitos so-
bre a criação - subsidiando o processo legislativo -, a integração 
- possibilitando a colmatagem das lacunas existentes no orde-
namento - e a interpretação do direito orçamentário, auxiliando 
no exercício da função jurisdicional ao permitir a aplicação da 
norma a situação não regulada especificamente.

Alguns desses princípios foram adotados em certo momento 
por condizerem com as necessidades da época e posteriormente 
abandonados, ou pelo menos transformados, relativizados, ou 
mesmo mitigados, e o que ocorreu com o princípio do equilíbrio 
orçamentário, tão precioso ao estado liberal do século XIX, e que 
foi em parte relativizado com o advento do estado do bem estar 
social no período pós guerra. 

Nos anos oitenta e noventa, em movimento pendular, o 
princípio do equilíbrio orçamentário foi revigorado e dada nova 
roupagem em face dos crescentes déficits estruturais advindos 
da dificuldade do Estado em financiar os extensos programas de 
segurança social e de alavancagem do desenvolvimento econô-
mico.

Nossas Constituições, desde a Imperial até a atual, sempre 
deram tratamento privilegiado à matéria orçamentária. 

De maneira crescente, foram sendo incorporados novos 
princípios orçamentários às várias cartas constitucionais regula-
doras do Estado brasileiro.

Instaura-se a ordem constitucional soberana em nosso Im-
pério, e a Carta de 1824, em seus arts.171 e 172, institui as pri-
meiras normas sobre o orçamento público no Brasil . 

Estatui-se a reserva de lei - a aprovação da peça orçamen-
tária deve observar regular processo legislativo - e a reserva de 
parlamento - a competência para a aprovação é privativa do 
Poder Legislativo, sujeita à sanção do Poder Executivo - para a 
aprovação do orçamento.

Insere-se O PRINCÍPIO DA ANUALIDADE, ou temporalida-
de- significa que a autorização legislativa do gasto deve ser reno-
vada a cada exercício financeiro - o orçamento era para viger por 
um ano e sua elaboração competência do Ministro da Fazenda, 
cabendo à Assembléia-Geral - Câmara dos Deputados e Senado - 
sua discussão e aprovação.
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Pari passu com a inserção da anualidade, fixa-se o PRINCÍ-
PIO DA LEGALIDADE DA DESPESA - advindo do princípio geral 
da submissão da Administração à lei, a despesa pública deve ter 
prévia autorização legal. Entretanto, no período de 1822 a 1829, 
o Brasil somente teve orçamentos para a Corte e a Província do 
Rio de Janeiro, não sendo observado o PRINCÍPIO DA UNIVER-
SALIDADE - o orçamento deve conter todas as receitas e despe-
sas da entidade, de qualquer natureza, procedência ou destino, 
inclusive a dos fundos, dos empréstimos e dos subsídios.

O primeiro orçamento geral do Império somente seria apro-
vado oito anos após a Independência, pelo Decreto Legislativo 
de 15.12.1830, referente ao exercício 1831-32. 

Este orçamento continha normas relativas à elaboração dos 
orçamentos futuros, aos balanços, à instituição de comissões 
parlamentares para o exame de qualquer repartição pública e à 
obrigatoriedade de os ministros de Estado apresentarem relató-
rios impressos sobre o estado dos negócios a cargo das respec-
tivas pastas e a utilização das verbas sob sua responsabilidade.

A reforma na Constituição imperial de 1824, emendada pela 
Lei de 12.08.1834, regulou o funcionamento das assembléias 
legislativas provinciais definindo-lhes a competência na fixação 
das receitas e despesas municipais e provinciais, bem como re-
grando a repartição entre os municípios e a sua fiscalização.

A Constituição republicana de 1891 introduziu profundas al-
terações no processo orçamentário. A elaboração do orçamento 
passou à competência privativa do Congresso Nacional. 

Embora a Câmara dos Deputados tenha assumido a respon-
sabilidade pela elaboração do orçamento, a iniciativa sempre 
partiu do gabinete do ministro da Fazenda que, mediante enten-
dimentos reservados e extra-oficiais, orientava a comissão parla-
mentar de finanças na confecção da lei orçamentária.

A experiência orçamentária da República Velha revelou-se 
inadequada. Os parlamentos, em toda parte, são mais sensíveis 
à criação de despesas do que ao controle do déficit. 

A reforma Constitucional de 1926 tratou de eliminar as 
distorções observadas no orçamento da República. Buscou-se, 
para tanto, promover duas alterações significativas: a proibição 
da concessão de créditos ilimitados e a introdução do princípio 
constitucional da exclusividade, ao inserir-se preceito prevendo: 
“Art. 34. § 1º As leis de orçamento não podem conter disposi-
ções estranhas à previsão da receita e à despesa fixada para os 
serviços anteriormente criados. Não se incluem nessa proibi-
ção: a) a autorização para abertura de créditos suplementares 
e para operações de crédito como antecipação da receita; b) 
a determinação do destino a dar ao saldo do exercício ou do 
modo de cobrir o deficit.”

O PRINCÍPIO DA EXCLUSIVIDADE, ou da pureza orçamen-
tária, limita o conteúdo da lei orçamentária, impedindo que nela 
se pretendam incluir normas pertencentes a outros campos 
jurídicos, como forma de se tirar proveito de um processo le-
gislativo mais rápido, as denominadas “caudas orçamentárias”, 
tackings dos ingleses, os riders dos norte-americanos, ou os Be-
packungen dos alemães, ou ainda os cavaliers budgetaires dos 
franceses. Prática essa denominada por Epitácio Pessoa em 1922 
de “verdadeira calamidade nacional”. No dizer de Ruy Barbosa, 
eram os “orçamentos rabilongos”, que introduziram o registro 
de hipotecas no Brasil e até a alteração no processo de desqui-
te propiciaram. Essa foi a primeira inserção deste princípio em 
textos constitucionais brasileiros, já na sua formulação clássica, 
segundo a qual a lei orçamentária não deveria conter matéria 
estranha à previsão da receita e à fixação da despesa, ressal-
vadas: a autorização para abertura de créditos suplementares 

e para operações de crédito como antecipação de receita; e a 
determinação do destino a dar ao saldo do exercício ou do modo 
de cobrir o déficit.

O princípio da exclusividade sofreu duas modificações na 
Constituição de 1988. Na primeira, não mais se autoriza a inclu-
são na lei orçamentária de normas sobre o destino a dar ao saldo 
do exercício como o fazia a Constituição de 1967. 

Na segunda, podem ser autorizadas quaisquer operações de 
crédito, por antecipação de receita ou não. 

A mudança refletiu um aprimoramento da técnica orçamen-
tária, com o advento principalmente da Lei 4.320, de 1964, que 
regulou a utilização dos saldos financeiros apurados no exercí-
cio anterior pelo Tesouro ou entidades autárquicas e classificou 
como receita do orçamento o produto das operações de crédito.

A Constituição de 1934 restaurou, no plano constitucional, 
a competência do Poder Executivo para elaboração da proposta, 
que passou à responsabilidade direta do Presidente da Repúbli-
ca. Cabia ao Legislativo a análise e votação do orçamento, que 
podia, inclusive, ser emendado. 

Além disso, a Constituição de 1934, como já mencionado 
anteriormente, estabelecia que a despesa deveria ser discrimi-
nada, obedecendo, pelo menos a parte variável, a rigorosa es-
pecialização.

Trata-se do PRINCÍPIO DA ESPECIFICAÇÃO, ou especialida-
de, ou ainda, da discriminação da despesa, que se confunde com 
a própria questão da legalidade da despesa pública e é a razão 
de ser da lei orçamentária, prescrevendo que a autorização legis-
lativa se refira a despesas específicas e não a dotações globais. 

O princípio da especialidade abrange tanto o aspecto quali-
tativo dos créditos orçamentários quanto o quantitativo, vedan-
do a concessão de créditos ilimitados. 

Tal princípio só veio a ser expresso na Constituição de 1934, 
encerrando a explicitação da finalidade e da natureza da despe-
sa e dando efetividade à indicação do limite preciso do gasto, ou 
seja, a dotação. 

Norma no sentido da limitação dos créditos orçamentários 
permaneceu em todas as constituições subseqüentes à reforma 
de 1926, com a exceção da Super lei de 1937.

O princípio da especificação tem profunda significância para 
a eficácia da lei orçamentária, determinando a fixação do mon-
tante dos gastos, proibindo a concessão de créditos ilimitados, 
que na Constituição de 1988, como nas demais anteriores, en-
contra-se expresso no texto constitucional, art. 167, VII (art. 62, 
§ 1º, “b”, na de 1969 e art. 75 na de 1946). 

Pode ser também de caráter qualitativo, vedando a trans-
posição, remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, 
como hoje dispõe o art. 167, VI (art. 62, §1º, “a”, na de 1969 e 
art. 75 na de 1946). 

Ou, finalmente pode o princípio referir-se ao aspecto tem-
poral, limitando a vigência dos créditos especiais e extraordiná-
rios ao exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se 
o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses 
daquele exercício, caso em que reabertos nos limites dos seus 
saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro 
subseqüente, ex vi do atual art. 167, § 2º (art. 62, § 4º, na de 
1969 e sem previsão na de 1946).

Exceção a este princípio basilar foi a Constituição de 1937, 
que previa a aprovação pelo Legislativo de verbas globais por ór-
gãos e entidades. A elaboração do orçamento continuava sendo 
de responsabilidade do Poder Executivo - agora a cargo de um 
departamento administrativo a ser criado junto à Presidência da 
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TROS SISTEMAS DA ORGANIZAÇÃO. 
FUNÇÃO DO ÓRGÃO DE GESTÃO DE PESSOAS: ATRI-
BUIÇÕES BÁSICAS E OBJETIVOS, POLÍTICAS E SISTE-

MAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS. 
COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL: RELAÇÕES IN-
DIVÍDUO/ORGANIZAÇÃO, MOTIVAÇÃO, LIDERANÇA, 

DESEMPENHO

Gestão de pessoas: Conceito, importância, relação com os ou-
tros sistemas de organização

Conceito de Gestão de Pessoas
A gestão de pessoas é uma área muito sensível à mentalidade 

que predomina nas organizações.Ela é contingencial e situacional, 
pois depende de vários aspectos coma a cultura que existe em cada 
organização, a estrutura organizacional adotada, as características 
do contexto ambiental, o negócio da organização, a tecnologia uti-
lizada, os processos internos e uma infinidade de outras variáveis 
importantes.

Conceitos de RH ou de Gestão de Pessoas
Administração de Recursos Humanos (ARH) é o conjunto de 

políticas e práticas necessárias para conduzir os aspectos da posi-
ção gerencial relacionados com as “pessoas” ou recursos humanos, 
incluindo recrutamento, seleção, treinamento, recompensas e ava-
liação de desempenho.

ARH é a função administrativa devotada à aquisição, treina-
mento, avaliação e remuneração dos empregados. Todos os geren-
tes são, em um certo sentido, gerentes de pessoas, porque todos 
estão envolvidos em atividades como recrutamento, entrevistas, 
seleção e treinamento.

ARH é o conjunto de decisões integradas sobre as relações de 
emprego que influenciam a eficácia dos funcionários e das organi-
zações.

ARH é a função na organização que está relacionada com provi-
são, treinamento, desenvolvimento, motivação e manutenção dos 
empregados.

O que é a Gestão de Pessoas?
Em seu trabalho, cada administrador — seja ele, um diretor, 

gerente, chefe ou supervisor — desempenha as quatro funções ad-
ministrativas que constituem o processo administrativo: planejar, 
organizar, dirigir e controlar. A ARH está relacionada a todas essas 
funções do administrador. A ARH refere-se às políticas e práticas 
necessárias para se administrar o trabalho das pessoas, a saber:

- Análise e descrição de cargos.
- Desenho de cargos.
- Recrutamento e seleção de pessoal.
- Admissão de candidatos selecionados.
- Orientação e integração de novos funcionários.
- Administração de cargos e salários.
- Incentivos salariais e benefícios sociais.
- Avaliação do desempenho dos funcionários.
- Comunicação aos funcionários.
- Treinamento e desenvolvimento de pessoal.
- Desenvolvimento organizacional.
- Higiene, segurança e qualidade de vida no trabalho.
- Relações com empregados e relações sindicais.

A importância das pessoas nas Organizações:
Qual a importância das organizações em ter lideres, preparados 

para liderar pessoas. Liderança é uma das maiores competência nos 
dias de hoje, pessoas com visão, habilidades de relacionamento, 
boa comunicação, com a capacidade de desenvolver lideres de in-
fluenciar e motivar pessoas é o maior patrimônio das organizações.

As instituições não funcionam sozinhas, os cargos que fazem 
parte do plano de carreira não tem vida própria. Equipes, empresas, 
corporações ou governos é resultado do trabalho de um grupo de 
pessoas. Empresas não têm sucesso, pessoas sim. Pessoas são im-
portantes nas corporações, nas empresas no governo ou em qual-
quer outra instituição, Robert W. Woodruff, ex-diretor executivo da 
Coca-Cola diz, “são as pessoas e suas reações que fazem as empre-
sas serem bem-sucedidas ou quebrar”.

No mundo globalizado muito se fala em diferencial competiti-
vo, neste processo existe vários fatores que influenciam a tecnolo-
gia, os orçamentos milionários as metodologias de desenvolvimen-
to de novos projetos, novos métodos de gerenciamento tudo isto 
são alguns dos fatores essenciais para o diferencial competitivo e o 
crescimento de qualquer organização, mas só farão diferença aque-
les que investirem no desenvolvimento de pessoas, com equipes 
de alto desempenho, formando lideres capazes de criar ambientes 
ideais que façam com que as pessoas dêem o melhor de si e ex-
pressam o que há de melhor como potencial. Quando uma organi-
zação passa por dificuldade não se troca o nome da empresa ou as 
suas instalações, trocam as pessoas, procuram um novo gerente um 
novo CEO, ou seja, uma nova liderança. Quando a seleção brasileira 
de futebol não corresponde às expectativas a CBF procura um novo 
técnico de futebol, ai se percebe a importância das pessoas dentro 
das organizações. Quando as pessoas são motivadas a usar o que 
têm de melhor de si as qualidades individuais aparecem.

O papel do líder dentro das organizações é extremamente im-
portante, líder com uma liderança afirmadora, que sejam os melho-
res “animadores de torcida” das pessoas, seus melhores incentiva-
dores! Devem ser capazes de dizer-lhes: “Vocês podem voar! Eu as 
ajudo” e não ficar esperando que cometam um erro para repreen-
dê-las.

No mundo globalizado a diferença será feita pelas pessoas 
que compõem o organismo das organizações, indivíduos com ca-
pacidade de comunicação, espírito de equipe, liderança, percepção 
da relação custo-benefício e foco em resultados. Gente que tenha 
iniciativa, vontade de assumir riscos e agilidade na adaptação a no-
vas situações, através do comprometimento, motivação, disciplina 
a busca constante de conhecimento e da habilidade no relaciona-
mento pessoal. E quanto mais às pessoas assumirem esses papéis 
mais fortes se tornará as organizações.

Relação com os outros sistemas de organização
Confesso que pesquisei muito este último item e não achei 

nada que fosse mais especifico, então pelo que entendi a matéria 
abaixo pode servir. Você que está estudando e talvez tenha alguma 
apostila sobre este tema especifico, me ajuda aí fazendo um co-
mentário de onde eu poderia encontrar ou digite o que leu na sua 
apostila, sua informação terá enorme valor, obrigado

A sociedade busca uma Justiça mais célere, capaz de resolver 
questões cada vez mais complexas. Neste sentido, espera-se das 
instituições, o desenvolvimento e utilização de instrumentos de 
gestão que garantam uma resposta eficaz. Esse cenário impõe a ne-
cessidade de contar com profissionais altamente capacitados, ap-
tos a fazer frente às ameaças e oportunidades, propondo mudanças 
que possam atender as demandas do cidadão.
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A partir desse raciocínio é possível visualizar a gestão de pesso-
as por competências.

A gestão de pessoas por competências consiste em planejar, 
captar, desenvolver e avaliar, nos diferentes níveis da organização 
(individual, grupal e organizacional), as competências necessárias à 
consecução dos objetivos institucionais.

Para a Justiça Federal foi adotado o conceito de competência 
como a combinação sinérgica de conhecimentos, habilidades e ati-
tudes, expressas pelo desempenho profissional, que agreguem va-
lor à pessoa e à organização.

O modelo de gestão de pessoas por competências tem como 
diretriz a busca pelo autodesenvolvimento e possibilita um diagnós-
tico capaz de investigar as reais necessidades apresentadas no con-
texto de trabalho, bem como aquelas necessárias ao atingimento 
dos desafios estratégicos da organização.

As competências classificam-se em:
a) humanas (ou individuais), quando constituírem atributos de 

indivíduos; e
b) organizacionais (ou institucionais), quando representarem 

propriedades da organização como um todo ou de suas unidades 
produtivas.

As competências humanas ou individuais serão classificadas 
como:

a) fundamentais, aquelas que descrevem comportamentos de-
sejados de todos os servidores;

b) gerenciais, que descrevem comportamentos desejados de 
todos os servidores que exercem funções gerenciais; e

c) específicas, aquelas que descrevem comportamentos espe-
rados apenas de grupos específicos de servidores, em razão da área 
ou unidade em que eles atuam.

A adoção do método de diagnóstico com base no modelo de 
gestão de pessoas por competências requer, em primeiro lugar, a 
definição do dicionário de competências que será utilizado como 
referência do processo – o dicionário de competências fundamen-
tais, válidas para todos os servidores da Justiça Federal, e geren-
ciais, que são específicas daqueles que ocupam função de gestão.

Há um terceiro grupo, as competências específicas, referentes 
aos diversos sistemas técnicos, tais como gestão de pessoas, de ma-
terial, informática, assuntos judiciários, entre outros. Estas compe-
tências, ao contrário das outras duas, variam de um sistema para 
o outro e precisam de uma aproximação maior dos processos de 
trabalho para serem mapeadas.

Administração de recursos humanos

Finalidades da gestão de pessoas
Gestão de Pessoas ou Administração de Recursos Humanos 

(ARH) é o conjunto de políticas e práticas necessárias para conduzir 
os aspectos da posição gerencial relacionados com as “pessoas” ou 
recursos humanos, incluindo recrutamento, seleção, treinamento, 
recompensa e avaliação de desempenho. É o conjunto de decisões 
integradas sobre as relações de emprego que influencia a eficácia 
dos funcionários e das organizações (CHIAVENATO, 1999, p.8). Seus 
objetivos são:

• Ajudar a organização a alcançar seus objetivos e realizar sua 
missão;

• Proporcionar competitividade à organização;
• Proporcionar à organização, empregados bem treinados e 

bem motivados;
• Aumentar a auto-realização e a satisfação dos empregados 

no trabalho;
• Desenvolver e manter qualidade de vida no trabalho;

• Administrar a mudança;
• Manter políticas éticas e comportamento socialmente res-

ponsável.

Durante muito tempo as organizações consideraram o capital 
financeiro como a principal fonte de desenvolvimento. Todavia atu-
almente percebe-se que a força para o desenvolvimento das orga-
nizações está nas pessoas. Empresas tiveram seu desenvolvimento 
comprometido pela inabilidade na seleção de pessoas; por falta de 
boas ideias; por falta de potencial criativo; falta de entusiasmo e 
motivação da equipe; falta de conhecimentos e competências e não 
pela falta de recursos financeiros (Chiavenato, 2005). 

No trabalho de César et. al. (2006), destaca-se que a estratégia 
e o planejamento de RH têm mudado e crescido significativamente 
nos últimos vinte e cinco anos (GUBMAN, 2004), fato revelado pelas 
mudanças da área de RH no período. Viu-se uma evolução desde 
o pensamento pouco estratégico (anterior aos anos da década de 
1980 e que resumia a área de RH ao DP – Departamento Pessoal), o 
aparecimento de estratégias funcionais (década de 80), a proposta 
de desenvolvimento de capacidades estratégicas (nos anos iniciais 
da década de 90) até a visão atual, de busca de alinhamento da área 
aos resultados estratégicos. Essas mudanças na área de RH espelha-
ram-se nas mudanças do mercado de trabalho e das rupturas veri-
ficadas no pensamento relacionado às estratégias de negócios, no-
tadamente na discussão que se fez relacionada à competitividade 
e ao desenvolvimento de competências essenciais para o negócio

ANTES AGORA

• operacional
• foco no curto prazo
• papel administrativo

• ênfase na função
• foco no público interno
• reativa/solucionadora 

de problemas
• foco no processo 

e atividades

• estratégica
• foco no longo prazo

• papel consultivo
• ênfase no “negócio”
• foco públicos interno 

e • externo
• proativa e preventiva
• foco nos resultados

Figura – Síntese das mudanças na função de RH
Fonte: Helena Tonet

Enquanto as estratégias funcionais prendiam-se às funções 
clássicas da área de RH, voltadas para atender a alguma demanda, 
as capacidades estratégicas tinham como foco o estudo da cultura, 
das competências e do desenvolvimento do comprometimento dos 
empregados para que a empresa alcançasse seus objetivos.

A visão atual pressupõe que a área de RH dê conta: da atração, 
provimento e retenção de pessoas; do alinhamento, mensuração 
e remuneração alinhada à performance da empresa e dos empre-
gados; do controle de investimento em pessoas, de acordo com as 
demandas da empresa (GUBMAN, 2004). Dentro desta nova visão, 
estratégica, o foco da área de RH é móvel, conforme as mudanças 
no cenário no qual a organização está imersa, mudanças estas que 
podem interferir no mercado de trabalho ou no resultado da em-
presa. 

Assim, dá-se importância a ações diferentes dentro da área, 
dependendo das exigências da organização para um determinado 
momento.1

Ashton et al. (2004) apontam que a área de RH tem três capa-
cidades-chave que devem atuar de maneira simultânea para ajudar 
as empresas a serem competitivas: em primeiro lugar, distribuir os 

1. Ana Maria Roux Valentini Coelho CÉSAR; Roberto CODA; Mauro Neves 
GARCIA. Um novo RH? – avaliando a atuação e o papel da área de RH em orga-
nizações brasileiras. FACEF PESQUISA – v.9 – n.2 – 2006.
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serviços relacionados a processos de RH, de modo que todos os em-
pregados possam ter acesso aos canais internos ou externos a eles 
relacionados. 

Em segundo lugar, estabelecer serviços de consultoria de ges-
tão de RH que funcionem como parceiros para executivos, unidades 
de negócio e gestores de linha; esse tipo de consultoria deve estar 
ligado às necessidades específicas de cada área, oferecendo servi-
ços ligados às competências essenciais da área e aos aspectos de 
diferenciação que sejam chave para o negócio. Em terceiro lugar, a 
área deve oferecer mais apoio e serviços estratégicos para a direção 
da organização. Esta terceira opção é vista pelos autores como o 
futuro da área e envolve significativas mudanças, que devem ser 
feitas na mesma velocidade e às mesmas condições de custo exigi-
dos para o negócio em si. Além disto, Ashton et al. (2004) propõem 
seis características para que a área de RH seja estratégica: 

I – Foco na estratégia do negócio, baseada na compreensão do 
negócio em si; 

II – medidas de desempenho dos objetivos que sejam alinha-
das aos objetivos do negócio; 

III – alta competência na análise de causa e efeito, priorização 
e execução de programas da área, o que envolve habilidades ana-
líticas; 

IV – excelência em serviços de relacionamento e competências 
para desenvolver o nível de tecnologia da informação;

V – atuação na estrutura da organização e no desenvolvimento 
de capacidades que estejam alinhadas a ambientes que exigem alto 
desempenho;

VI – oferta de gestão de relacionamentos de modo a equilibrar 
oferta, demanda e expectativas de clientes internos, escolhendo 
prioridades e alterando alvos, sempre que necessário. Em outras 
palavras, é preciso que gestores da área de RH pensem como ges-
tores do negócio o que, segundo os autores, tradicionalmente não 
ocorre, vez que gestores de RH não adotam as crenças dos outros 
altos gestores e não atuam como tal.

Percebe-se que os gestores e áreas de RH precisam migrar de 
um modelo mais transacional para atuarem como parceiros estra-
tégicos do negócio. Esta visão estratégica da área de Recursos Hu-
manos é essencial para que uma empresa se expanda globalmente. 
Globalização, tecnologia e mudanças sociais têm contribuído para a 
emergência de mercados e competidores, crescentes pressões de 
acionistas e desafios crescentes em relação a custos, tempo de de-
senvolvimento de produtos e serviços, e qualidade. As organizações 
precisam que as funções de RH estejam alinhadas ao propósito da 
organização, de modo que as mesmas dêem suporte à estratégia do 
negócio (ASHTON et al., 2004).

A questão é ser estratégico quando se tem tempo e recursos 
apenas para o operacional, desafiando a área de RH a estruturar-se 
para criar maior valor às organizações. David Ulrich (1988) sugere 
cinco ações para que RH crie valor para a organização: 

I. Entender o mundo externo; 
II. Definir e atender os stakeholders (funcionários, clientes, in-

vestidores e gerentes de linha); 
III. Atualizar e inovar as práticas de RH (pessoas, performance, 

informação e trabalho); 
IV. Reger a organização de RH e definir uma estratégia de re-

cursos humanos; 
V. Assegurar o profissionalismo dos funcionários de RH por 

meio de suas atuações e competências. 

Estas ações nada mais são do que parte das competências de 
qualquer gestor de área de uma organização Assim, Wessling (2008) 
defende que a área de RH deve olhar o negócio com lente estratégi-
ca e realizar mudanças profundas e significativas no modo de ope-

rar, alinhando seu novo papel junto aos clientes internos; definir, 
remanejar e treinar suas competências, e adequar os sistemas de 
RH com foco nos resultados, uma vez que a Gestão de Pessoas con-
tribui com o dinamismo, a agilidade e a competitividade próprias 
das organizações de sucesso. 

A área de RH deve estar totalmente alinhada à cultura da em-
presa, pois a compreensão dos vínculos construídos dentro do 
ambiente de trabalho é a etapa inicial para o desafio de gerir as 
pessoas. Para Soledade (2007), é através do entendimento dos 
elementos constituintes da cultura que é possível compreender os 
mecanismos de interação entre os colaboradores e as tarefas que 
executam, sendo possível destacar ainda os seguintes fatores críti-
cos de sucesso: 

I – Desenvolvimento de lideranças capazes de alinhar as expec-
tativas do grupo com os objetivos da empresa, criando as condições 
de reciprocidade essenciais para atingir um desempenho que aten-
da às pressões internas e externas da organização. As lideranças 
devem ser legitimadas tanto pelo enfoque do empregado quanto 
pelo da empresa, para que possam efetivamente atuar como elos 
entre estes dois polos, buscando atuar de maneira conciliatória na 
resolução dos conflitos surgidos.

II – Busca da melhoria da eficiência dos grupos, calcada nos 
atributos pessoais, cooperação intra e interequipes, capacidade de 
adaptação e desenvolvimento de compromisso entre colaborado-
res e empresa. 

III – Livre fluxo de informações, tendo cada componente do 
grupo plena consciência da relação de causa e efeito existente nas 
tarefas executadas. 

IV – Treinamento e reciclagem constantes, permitindo que os 
colaboradores incorporem novos conhecimentos que permitam 
analisar criticamente o seu trabalho e seu ambiente, permitindo 
que busquem a melhoria contínua como indivíduo.

V – Cenário propício para o desenvolvimento de estruturas au-
to-reguladoras a partir de indivíduos autônomos e participantes. 
Desta forma, as equipes possuem a capacitação necessária para 
gerir seus próprios recursos de forma otimizada. 

Nesta escala, a gestão de RH está plenamente disseminada 
pela empresa, sendo cada líder um gestor das pessoas sob a sua 
responsabilidade. A área de recursos humanos atua então como ór-
gão consultivo, constantemente sintonizado com as tendências do 
mercado e introduzindo novas ideias à estrutura vigente. Assim, os 
profissionais de Recursos Humanos devem evitar os vícios internos, 
buscando sempre novos patamares de desempenho através da apli-
cação de “benchmarkings” (SOLEDADE, 2007).

A moderna Gestão de Pessoas, segundo Chiavenato (2005), ba-
seia-se em três aspectos: 

I – tratar as pessoas como seres humanos que possuem conhe-
cimentos, competências, com uma história pessoal que os torna 
únicos, diferentes entre si e não como recursos necessitando que 
alguém as administre pois são sujeitos passivos das ações das or-
ganizações; 

II – tratar como talentos que impulsionam a organização, do-
tando-a de dinamismo, de conhecimento para continuar competi-
tiva; 

III – tratar as pessoas como parceiros que investem na orga-
nização através de seus esforços, dedicação, comprometimento, 
responsabilidade tendo como expectativa o retorno deste investi-
mento traduzidos em autonomia, desenvolvimento, remuneração, 
reconhecimento, dentre outros.

Os programas de RH devem ser desenhados de modo a ofe-
recer benefícios e oportunidades de crescimento profissional aos 
empregados. A função de administrar Recursos Humanos é das li-
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NOÇÕES DE ECOLOGIA

ECOLOGIA
A especialidade da biologia que estuda o meio ambiente e os 

seres vivos que nele habitam, suas interações e sua distribuição 
por diversos habitats, se chama Ecologia. Este estudo científico visa 
compreender as relações dos seres vivos entre si e com o meio am-
biente, bem como a distribuição destes seres vivos pelos ambientes 
e o seu consumo em termos de alimento e energia, visando enten-
der as transformações e fluxos de energia presentes nos ecossiste-
mas. Vejamos alguns conceitos da ecologia abaixo:

HABITAT E NICHO ECOLÓGICO
O conceito de habitat pode ser definido como o local em que 

uma espécie habita, o ambiente geográfico no qual um grupo de 
animais vive. Cada espécie é adaptada para viver em diferentes lo-
cais, cada qual segundo suas aptidões e limitações, de modo que 
sobrevivam e possam realizar atividades em prol de sua sobrevivên-
cia, como a alimentação e reprodução. 

Quando retiradas de seu habitat ou se veem obrigadas a mi-
grarem para outras localidades mais favoráveis, por conta de pro-
blemas ligados ao desmatamento, poluição, escassez de recursos, 
entre outros problemas, vê-se o processo de seleção natural, o qual 
faz com que as espécies se adaptem novamente ou sejam extintos. 

Muitas espécies partilham de um mesmo habitat, como por 
exemplo a savana africana, lar para diversas espécies como os ele-
fantes, os leões e as hienas, o que significa que há interações ecoló-
gicas não apenas entre os animais e o ambiente em que vivem, mas 
entre outras espécies. 

A estas interações com o ambiente e os outros seres vivos, cha-
mamos de nicho ecológico, ou seja, é o modo de viver daquela es-
pécie, a forma como se alimenta, se reproduz, seu comportamento 
e hábitos, os recursos que utiliza para sua sobrevivência, suas re-
lações com os demais animais (relações de predador, presa e vice-
-versa). O nicho ecológico é a identificação do papel que os animais 
exercem dentro de um ecossistema segundo seu modo de vida.

O nicho ecológico dos leões, por exemplo, tem a ver com a 
competição com outros animais que disputam por alimento e terri-
tório, a predação de animais para sua alimentação; eles vivem em 
bandos e tem hábitos noturnos. O modo de vida dos leões afeta di-
retamente o ecossistema em que vive, no funcionamento da cadeia 
alimentar especialmente, mas também na forma como as espécies 
interagem e se relacionam umas com as outras e o resultado disso, 
o consumo, transformação e fluxos de energia presentes em um 
habitat.

RELAÇÕES INTRAESPECÍFICAS E INTERESPECÍFICAS
Existem diferentes tipos de interação entre comunidades de se-

res vivos em um ecossistema, relações intraespecíficas, ou seja, en-
tre seres vivos do mesmo grupo ou família de uma mesma espécie, 
e relações interespecíficas, entre espécies. Estas interações tam-
bém podem ser harmônicas ou desarmônicas. Sendo as harmônicas 
as interações que trazem benefício para os seres participantes das 
relações. Já as desarmônicas são as relações maléficas, ou seja, em 
que uma ou outra espécie saem prejudicadas. Tanto as harmônicas 
quanto as desarmônicas podem ocorrer entre seres da mesma es-
pécie (intraespecíficas) ou de diferentes espécies (interespecíficas). 
Confira abaixo os diferentes tipos:

a) Relações ecológicas intraespecíficas
Trata-se das interações homotípicas, relações que ocorrem 

entre os seres de uma mesma espécie, podendo ser relações de 
caráter competitivo (negativas ou desarmônicas) ou cooperativo 
(relações positivas ou harmônicas). 

As relações intraespecíficas harmônicas ocorrem quando se 
estabelece uma relação pacífica de cooperação, sem qualquer tipo 
de dano ou prejuízo, como é o caso do trabalho das formigas, um 
trabalho conjunto em prol do bem comum de sua colônia, ou das 
sociedades organizadas, como é o caso das abelhas que trabalham 
em conjunto em prol do bem comum. 

Já as relações intraespecíficas desarmônicas ocorrem quando 
há competitividade entre os seres da mesma espécie, acarretando 
danos ou prejuízo aos envolvidos, neste caso eles podem competir 
por espaço, por recursos (alimento, água, luz), por parceiros para 
reprodução etc.

Colônias: relação estabelecida entre seres da mesma espécie 
fisicamente ligadas entre si, podendo haver ou não divisão de tra-
balho entre os organismos. Os corais são exemplos de colônias, eles 
vivem anatomicamente ligados um ao outro de maneira estrutural 
e funcional para sua sobrevivência.

Sociedades: relação estabelecida entre seres da mesma espé-
cie em que há divisão de trabalho. O mais conhecido exemplo de 
sociedade é o modo de vida das abelhas, que trabalham de maneira 
conjunta para a sobrevivência e manutenção da colônia e da abelha 
rainha.

b) Relações ecológicas interespecíficas
Trata-se das interações heterotípicas, relações que ocorrem en-

tre os seres de diferentes espécies, podendo também ser relações 
de caráter competitivo (negativas ou desarmônicas) ou cooperativo 
(relações positivas ou harmônicas). 

As relações interespecíficas desarmônicas acontecem quando 
duas ou mais espécies disputam por recursos como água, alimento 
e luz ou por espaço em determinado ambiente, acarretando pre-
juízo ou dano para uma das partes; uma das formas de competiti-
vidade interespecífica é observada nos hábitos alimentares como a 
predação, que ocorre quando uma espécie predadora mata a outra 
a fim de se alimentar. 

Competição: ocorre quando organismos de mesma espécie 
competem entre si por recursos escassos entre si e no ambiente, 
como alimento, água, território, luminosidade e reprodução. Alguns 
exemplos disso são os cães e lobos que costumam marcar território 
e até lutar por ele, assim como algumas plantas que, ao buscarem a 
luz do sol, tomam todo o espaço disponível.

Canibalismo: ocorre quando uma espécie se alimenta de seres 
de sua própria espécie, seja a fim de estabelecer supremacia repro-
dutiva ou a fim de manter uma reserva de nutrientes e proteínas 
para o desenvolvimento dos embriões; Canibalismo ocorre entre os 
filhotes de tubarão, ainda no ventre materno, quando se alimentam 
uns dos outros; também acontece com as fêmeas louva-deus que 
devoram seus parceiros durante o ato sexual para garantir os nu-
trientes de seus embriões.

As relações interespecíficas harmônicas ocorrem quando duas 
espécies convivem tranquilamente sem qualquer dano ou prejuízo 
ambas as partes, justamente o contrário ocorre, as espécies se be-
neficiam da relação estabelecida, como é o caso doa fenômenos de 
mutualismo, protocooperação, comensalismo e inquilinismo pre-
sentes em diversas relações entre espécies na natureza.

Protocooperação: é uma relação interespecífica que propor-
ciona benefícios para organismos de diferentes espécies que con-
vivem de forma pacífica e cooperativa, como é o caso do boi e do 
pássaro anu. Este tipo de pássaro se alimenta dos carrapatos do 
boi, uma fonte garantida de alimento para os anus, mas também 
uma proteção para o boi, que não correrá riscos de adoecer pela 
presença de carrapatos.

 Mutualismo: neste caso a associação de duas espécies é es-
sencial para a sobrevivência de ambas, como no caso do caranguejo 
paguro, que vive em conchas abandonadas de moluscos. Este tipo 
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de concha é comumente conhecido como local sob os quais as anê-
monas se instalam. Enquanto têm acesso à mais fontes de alimento 
ao “viajarem” com os caranguejos, as anêmonas afastam predado-
res através das substâncias urticantes que seus tentáculos liberam, 
protegendo o morador da concha.

Comensalismo: relação em que apenas uma das duas espécies 
se beneficia, sem prejudicar a outra. Neste caso, o comensal usufrui 
do alimento rejeitado pela outra espécie. Como a relação entre o 
urubu e o jacaré, os restos da presa do jacaré servem de alimento 
para o urubu. 

Inquilinismo: neste caso também apenas um se beneficia da 
relação, sem prejudicar o outro; uma espécie age como hospedeiro 
e abriga um inquilino, de modo a obter proteção, alimento ou su-
porte, como é o caso de flores como as bromélias que se instalam 
ao redor do tronco das árvores para crescer e ganhar sustentação.

ECOSSISTEMAS BRASILEIROS

Ecossistema é o conjunto dos organismos vivos e seus ambien-
tes físicos e químicos.

O termo ecossistema é originado a união das palavras “oikos” 
e “sistema”, ou seja, tem como significado, sistema da casa. Ele re-
presenta o conjunto de comunidades que habitam e interagem em 
um determinado espaço.

Os componentes dos ecossistemas são:
Fatores bióticos: Todos os organismos vivos. Produtores primá-

rios, consumidores, decompositores e parasitas.
Fatores abióticos: Ambiente físico e químico que fornece condi-

ções de vida. Nutrientes, água, chuva, umidade, solo, sol, ar, gases, 
temperatura,etc.

O ecossistema é a unidade básica de estudo da Ecologia.

Tipos de Ecossistemas
Os ecossistemas são divididos em:
Ecossistemas terrestres: São representados pelas florestas, de-

sertos, montanhas, pradarias e pastagens.

Ecossistemas aquáticos: Compreendem os ambiente de água 
doce como lagos, mangues, rios. Além dos ambientes marinhos 
como os mares e oceanos.

Ao conjunto de ecossistemas terrestres damos o nome de bio-
ma. Os biomas são ecossistemas com vegetação característica e um 
tipo de clima predominante, o que lhes confere um caráter geral e 
único.

Exemplos de Ecossistemas
Os ecossistemas apresentam diferentes escalas. Não existe ta-

manho para se definir um ecossistema.
O maior ecossistema que existe é abiosfera. Ela reúne todos 

os ecossistemas existentes. Refere-se à camada da Terra habitada 
pelos seres vivos e onde os mesmos interagem.

Os ecossistemas também podem ser mais simples. Por exem-
plo, uma poça de água é um ecossistema, pois nela existem diver-
sos microrganismos vivos que interagem entre si e com fatores do 
ambiente.

As florestas tropicais representam os ecossistemas mais com-
plexos, dada a grandebiodiversidadee inúmeras relações ecológicas 
entre os seres vivos e os fatores abióticos.

Ecossistemas Brasileiros
O Brasil apresenta grande extensão territorial, isso confere di-

ferentes tipos de clima e de solo, resultando em diferentes condi-
ções ambientais e ecossistemas.

Os principais ecossistemas brasileiros são:
Amazônia: O maior ecossistema brasileiro. Abrange, aproxima-

damente, 60% do território do Brasil.
Caatinga: Compreende o Nordeste do Brasil. Apresenta vegeta-

ção adaptada às secas.
Cerrado: O segundo maior bioma brasileiro em extensão. 

Abrange os estados do Amapá, Maranhão, Piauí, Rondônia, Distrito 
Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São 
Paulo, Tocantins, Bahia.

Mata Atlântica: Corresponde a 15% do território brasileiro. É o 
ecossistema mais ameaçado do Brasil.

Mata dos Cocais: Abrange parte do Nordeste. Representa uma 
vegetação de transição entre a floresta amazônica e a caatinga.

Pantanal: Localiza-se na região Centro-Oeste do Brasil. É consi-
derado a maior planície inundável do mundo.

Mata de Araucárias: Abrange a região Sul do Brasil. É carac-
terístico pelo predomínio do pinheiro-do-paraná, conhecido como 
Araucária.

Mangue: É característico de regiões alagadiças do ambiente de 
encontro entre águas doces e marinhas.

Pampa: Presente no estado do Rio Grande do Sul. Tem como 
características a presença de gram

Breve histórico
A sociedade passou por profundas transformações em que a 

realidade socioeconômica se modificou com rapidez junto ao de-
senvolvimento incessante das economias de massas.

Os mecanismos de produção desenvolveram-se de tal forma a 
adequar às necessidades e vontades humanas. Contudo, o homem 
não mediu as possíveis consequências que tal desenvolvimento pu-
desse causar.

Não apenas o meio natural foi alterado, como também a glo-
balização e seus mecanismos trouxeram para grande parcela da po-
pulação mundial o aumento da pobreza, desigualdade social, além 
dentre outros, a exclusão estrutural e cultural, como a perda de 
identidade cultural e social, dando lugar ao consumismo cultural.

Ou seja, os avanços tecnológicos não tão adequados e prepa-
rados ameaçam aos Direitos Humanos, onde as classes excluídas 
sofrem diretamente muito mais com todo este cenário.

Sociedade atual – a crise e os riscos
A sociedade atual é caracterizada por uma sociedade de risco 

ambiental, em que não se sabe exatamente quais os riscos, quais 
suas proporções e devidas consequências.

A exploração irracional dos recursos naturais pelo homem de-
sencadeou uma série de eventos negativos em que a própria vida 
do planeta se coloca em risco.

Destarte, o próprio homem se colocou na situação de crise 
ambiental e sociedade de risco, pois, os fatos como o advento da 
industrialização, globalização, crescimento populacional, guerras 
mundiais, fixação da cultura do consumismo, falta de estrutura e 
adequação, dentre outros, contribuíram para a atual crise ambien-
tal.

Ainda, verifica-se que o modelo capitalista, irracional de ex-
ploração e apropriação dos recursos naturais não apenas alterou o 
meio natural, mas também houve o desencadeamento da miséria, 
de desigualdade social, concentração de renda e a própria violação 
aos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana. E, também, 
desestruturou ou extinguiu a identidade cultural de muitos povos.
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Segundo, PHILIPPI Jr., o modelo de desenvolvimento econô-
mico escolhido e assumido pelo governo brasileiro, nem sempre 
esteve associado ao meio ambiente, provocando, dentre outros, o 
incremento de uma sociedade dita consumista onde impera a força 
do mercado com regras que priorizam “ter” e não o “ser”, a quan-
tidade, não a qualidade, de vida ou de qualquer outro objeto, de 
onde emerge o vocábulo “descartável”, neologismo que provoca a 
geração alucinada de resíduos sólidos, de todos os tipos, tamanhos 
e matérias. (Fonte: Urbanização e Meio Ambiente, Suetônio Mota, 
ABES, RJ, 2003, pg.50)

Isto é, o resultado desse tipo de desenvolvimento tem sido a 
degradação dos recursos naturais. Sendo que, respeitar a vida com-
preende respeitar ao meio ambiente e, sendo assim, o cuidado com 
o meio ambiente exige “ultrapassar fronteiras e gerações”, pois re-
quer o “dever de atuação” da presente geração a fim de resguardar 
o “direito à vida” das futuras gerações.

Macrodivisão natural do espaço brasileiro: biomas, domínios 
e ecossistemas

O Brasil possui uma das biodiversidades mais ricas do mundo, 
detentor das maiores reservas de água doce e de um terço das flo-
restas tropicais que ainda não foram desmatadas. Segundo o IBGE 
o Brasil é formado por seis biomas1 de características distintas:Ama-
zônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal. Cada 
um desses ambientes abriga diferentes tipos de vegetação e de 
fauna.

Como a vegetação é um dos componentes mais importantes 
da biota, seu estado de conservação e de continuidade definem a 
existência ou não de hábitats para as espécies, a manutenção de 
serviços ambientais e o fornecimento de bens essenciais à sobrevi-
vência de populações humanas.

Para a perpetuação da vida nos biomas, é necessário o esta-
belecimento de políticas públicas ambientais, a identificação de 
oportunidades para a conservação, uso sustentável e repartição de 
benefícios da biodiversidade.

Amazônia
A Amazônia é quase mítica: um verde e vasto mundo de águas 

e florestas, onde as copas de árvores imensas escondem o úmido 
nascimento, reprodução e morte de mais de um-terço das espécies 
que vivem sobre a Terra.

1  https://www.mma.gov.br/biomas.html

Os números são igualmente monumentais. A Amazônia é o 
maior bioma do Brasil: num território de 4,196.943 milhões de km2 
(IBGE,2004), crescem 2.500 espécies de árvores (ou um-terço de 
toda a madeira tropical do mundo) e 30 mil espécies de plantas (das 
100 mil da América do Sul).

A bacia amazônica é a maior bacia hidrográfica do mundo: co-
bre cerca de 6 milhões de km2 e e tem 1.100 afluentes. Seu princi-
pal rio, o Amazonas, corta a região para desaguar no Oceano Atlân-
tico, lançando ao mar cerca de 175 milhões de litros d’água a cada 
segundo.

As estimativas situam a região como a maior reserva de madei-
ra tropical do mundo. Seus recursos naturais – que, além da madei-
ra, incluem enormes estoques de borracha, castanha, peixe e miné-
rios, por exemplo – representam uma abundante fonte de riqueza 
natural. A região abriga também grande riqueza cultural, incluindo 
o conhecimento tradicional sobre os usos e a forma de explorar es-
ses recursos naturais sem esgotá-los nem destruir o habitat natural.

Toda essa grandeza não esconde a fragilidade do escossistema 
local, porém. A floresta vive a partir de seu próprio material orgâni-
co, e seu delicado equilíbrio é extremamente sensível a quaisquer 
interferências. Os danos causados pela ação antrópica são muitas 
vezes irreversíveis.

Ademais, a riqueza natural da Amazônia se contrapõe drama-
ticamente aos baixos índices sócio-economicos da região, de baixa 
densidade demográfica e crescente urbanização. Desta forma, o 
uso dos recursos florestais é estratégico para o desenvolvimento 
da região.

Caatinga
A caatinga ocupa uma área de cerca de 844.453 quilômetros 

quadrados, o equivalente a 11% do território nacional. Engloba os 
estados Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Paraíba, 
Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe e o norte de Minas Gerais. Rico 
em biodiversidade, o bioma abriga 178 espécies de mamíferos, 591 
de aves, 177 de répteis, 79 espécies de anfíbios, 241 de peixes e 221 
abelhas. Cerca de 27 milhões de pessoas vivem na região, a maio-
ria carente e dependente dos recursos do bioma para sobreviver. A 
caatinga tem um imenso potencial para a conservação de serviços 
ambientais, uso sustentável e bioprospecção que, se bem explo-
rado, será decisivo para o desenvolvimento da região e do país. A 
biodiversidade da caatinga ampara diversas atividades econômicas 
voltadas para fins agrosilvopastoris e industriais, especialmente nos 
ramos farmacêutico, de cosméticos, químico e de alimentos.

Apesar da sua importância, o bioma tem sido desmatado de 
forma acelerada, principalmente nos últimos anos, devido princi-
palmente ao consumo de lenha nativa, explorada de forma ilegal e 
insustentável, para fins domésticos e indústrias, ao sobrepastoreio 
e a conversão para pastagens e agricultura. Frente ao avançado des-
matamento que chega a 46% da área do bioma, segundo dados do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), o governo busca concretizar 
uma agenda de criação de mais unidades de conservação federais 
e estaduais no bioma, além de promover alternativas para o uso 
sustentável da sua biodiversidade.

Em relação às Unidades de Conservação (UC´s) federais, em 
2009 foi criado o Monumento Natural do Rio São Francisco, com 27 
mil hectares, que engloba os estados de Alagoas, Bahia e Sergipe e, 
em 2010, o Parque Nacional das Confusões, no Piauí foi ampliado 
em 300 mil hectares, passando a ter 823.435,7 hectares. Em 2012 
foi criado o Parque Nacional da Furna Feia, nos Municípios de Ba-
raúna e Mossoró, no estado do Rio Grande do Norte, com 8.494 
ha. Com estas novas unidades, a área protegida por unidades de 
conservação no bioma aumentou para cerca de 7,5%. Ainda assim, 
o bioma continuará como um dos menos protegidos do país, já que 
pouco mais de 1% destas unidades são de Proteção Integral. Ade-
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POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

(LEI Nº 9.795/1999 E DECRETO N° 4.281/2002)

LEI N° 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999.

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Na-
cional de Educação Ambiental e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os proces-
sos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e compe-
tências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade.

Art. 2o A educação ambiental é um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 
forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, em caráter formal e não-formal.

Art. 3o Como parte do processo educativo mais amplo, to-
dos têm direito à educação ambiental, incumbindo:

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Cons-
tituição Federal, definir políticas públicas que incorporem a di-
mensão ambiental, promover a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conservação, 
recuperação e melhoria do meio ambiente;

II - às instituições educativas, promover a educação ambien-
tal de maneira integrada aos programas educacionais que de-
senvolvem;

III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente - Sisnama, promover ações de educação ambiental 
integradas aos programas de conservação, recuperação e me-
lhoria do meio ambiente;

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de ma-
neira ativa e permanente na disseminação de informações e prá-
ticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão 
ambiental em sua programação;

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas 
e privadas, promover programas destinados à capacitação dos 
trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre 
o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do 
processo produtivo no meio ambiente;

VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanen-
te à formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a 
atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identi-
ficação e a solução de problemas ambientais.

Art. 4o São princípios básicos da educação ambiental:
I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participa-

tivo;
II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, consi-

derando a interdependência entre o meio natural, o sócio-eco-
nômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;

III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na 
perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade;

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as 
práticas sociais;

V - a garantia de continuidade e permanência do processo 
educativo;

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo;
VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, 

regionais, nacionais e globais;
VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diver-

sidade individual e cultural.
Art. 5o São objetivos fundamentais da educação ambiental:
I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do 

meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações, envol-
vendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, so-
ciais, econômicos, científicos, culturais e éticos;

II - a garantia de democratização das informações ambien-
tais;

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica 
sobre a problemática ambiental e social;

IV - o incentivo à participação individual e coletiva, perma-
nente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio am-
biente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como 
um valor inseparável do exercício da cidadania;

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do 
País, em níveis micro e macrorregionais, com vistas à construção 
de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos 
princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, 
justiça social, responsabilidade e sustentabilidade;

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciên-
cia e a tecnologia;

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos 
povos e solidariedade como fundamentos para o futuro da hu-
manidade.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o É instituída a Política Nacional de Educação Ambien-
tal.

Art. 7o A Política Nacional de Educação Ambiental envolve 
em sua esfera de ação, além dos órgãos e entidades integrantes 
do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições 
educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, os ór-
gãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e organizações não-governamentais com atuação 
em educação ambiental.

Art. 8o As atividades vinculadas à Política Nacional de Edu-
cação Ambiental devem ser desenvolvidas na educação em geral 
e na educação escolar, por meio das seguintes linhas de atuação 
inter-relacionadas:

I - capacitação de recursos humanos;
II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimenta-

ções;
III - produção e divulgação de material educativo;
IV - acompanhamento e avaliação.
§ 1o Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educa-

ção Ambiental serão respeitados os princípios e objetivos fixa-
dos por esta Lei.

§ 2o A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para:
I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, es-

pecialização e atualização dos educadores de todos os níveis e 
modalidades de ensino;
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II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, es-
pecialização e atualização dos profissionais de todas as áreas;

III - a preparação de profissionais orientados para as ativida-
des de gestão ambiental;

IV - a formação, especialização e atualização de profissio-
nais na área de meio ambiente;

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da 
sociedade no que diz respeito à problemática ambiental.

§ 3o As ações de estudos, pesquisas e experimentações vol-
tar-se-ão para:

I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, vi-
sando à incorporação da dimensão ambiental, de forma interdis-
ciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino;

II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações 
sobre a questão ambiental;

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, vi-
sando à participação dos interessados na formulação e execução 
de pesquisas relacionadas à problemática ambiental;

IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de 
capacitação na área ambiental;

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, 
incluindo a produção de material educativo;

VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, 
para apoio às ações enumeradas nos incisos I a V.

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ENSINO FORMAL

Art. 9o Entende-se por educação ambiental na educação es-
colar a desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de 
ensino públicas e privadas, englobando:

I - educação básica:
a) educação infantil;
b) ensino fundamental e
c) ensino médio;
II - educação superior;
III - educação especial;
IV - educação profissional;
V - educação de jovens e adultos.
Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma 

prática educativa integrada, contínua e permanente em todos 
os níveis e modalidades do ensino formal.

§ 1o A educação ambiental não deve ser implantada como 
disciplina específica no currículo de ensino.

§ 2o Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas vol-
tadas ao aspecto metodológico da educação ambiental, quando 
se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina específica.

§ 3o Nos cursos de formação e especialização técnico-pro-
fissional, em todos os níveis, deve ser incorporado conteúdo que 
trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem de-
senvolvidas.

Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos 
de formação de professores, em todos os níveis e em todas as 
disciplinas.

Parágrafo único. Os professores em atividade devem rece-
ber formação complementar em suas áreas de atuação, com o 
propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos prin-
cípios e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental.

Art. 12. A autorização e supervisão do funcionamento de 
instituições de ensino e de seus cursos, nas redes pública e pri-
vada, observarão o cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 
desta Lei.

SEÇÃO III
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NÃO-FORMAL

Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal 
as ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da co-
letividade sobre as questões ambientais e à sua organização e 
participação na defesa da qualidade do meio ambiente.

Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadu-
al e municipal, incentivará:

I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de 
massa, em espaços nobres, de programas e campanhas educa-
tivas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio 
ambiente;

II - a ampla participação da escola, da universidade e de or-
ganizações não-governamentais na formulação e execução de 
programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-
-formal;

III - a participação de empresas públicas e privadas no de-
senvolvimento de programas de educação ambiental em parce-
ria com a escola, a universidade e as organizações não-governa-
mentais;

IV - a sensibilização da sociedade para a importância das 
unidades de conservação;

V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais 
ligadas às unidades de conservação;

VI - a sensibilização ambiental dos agricultores;
VII - o ecoturismo.

CAPÍTULO III
DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AM-

BIENTAL

Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação 
Ambiental ficará a cargo de um órgão gestor, na forma definida 
pela regulamentação desta Lei.

Art. 15. São atribuições do órgão gestor:
I - definição de diretrizes para implementação em âmbito 

nacional;
II - articulação, coordenação e supervisão de planos, pro-

gramas e projetos na área de educação ambiental, em âmbito 
nacional;

III - participação na negociação de financiamentos a planos, 
programas e projetos na área de educação ambiental.

Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na es-
fera de sua competência e nas áreas de sua jurisdição, definirão 
diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, respei-
tados os princípios e objetivos da Política Nacional de Educação 
Ambiental.

Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alo-
cação de recursos públicos vinculados à Política Nacional de 
Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta os 
seguintes critérios:

I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da 
Política Nacional de Educação Ambiental;

II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Siste-
ma Nacional de Educação;

III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude 
dos recursos a alocar e o retorno social propiciado pelo plano ou 
programa proposto.

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste 
artigo, devem ser contemplados, de forma eqüitativa, os planos, 
programas e projetos das diferentes regiões do País.
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Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira 

relativos a meio ambiente e educação, em níveis federal, esta-
dual e municipal, devem alocar recursos às ações de educação 
ambiental.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de noventa dias de sua publicação, ouvidos o Conselho Nacional 
de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Educação

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO N° 4.281/2002

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei no9.795, de 27 de abril de 1999,

 DECRETA:
 Art.1oA Política Nacional de Educação Ambiental será exe-

cutada pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacio-
nal de Meio Ambiente - SISNAMA, pelas instituições educacio-
nais públicas e privadas dos sistemas de ensino, pelos órgãos 
públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, en-
volvendo entidades não governamentais, entidades de classe, 
meios de comunicação e demais segmentos da sociedade.

 Art.2oFica criado o Órgão Gestor, nos termos doart. 14 da 
Lei no9.795, de 27 de abril de 1999, responsável pela coordena-
ção da Política Nacional de Educação Ambiental, que será dirigi-
do pelos Ministros de Estado do Meio Ambiente e da Educação.

 §1oAos dirigentes caberá indicar seus respectivos repre-
sentantes responsáveis pelas questões de Educação Ambiental 
em cada Ministério.

 §2oAs Secretarias-Executivas dos Ministérios do Meio Am-
biente e da Educação proverão o suporte técnico e administrati-
vo necessários ao desempenho das atribuições do Órgão Gestor.

 §3oCabe aos dirigentes a decisão, direção e coordenação 
das atividades do Órgão Gestor, consultando, quando necessá-
rio, o Comitê Assessor, na forma do art. 4odeste Decreto.

 Art. 3oCompete ao Órgão Gestor:
 I-avaliar e intermediar, se for o caso, programas e projetos 

da área de educação ambiental, inclusive supervisionando a re-
cepção e emprego dos recursos públicos e privados aplicados 
em atividades dessa área;

 II-observar as deliberações do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente - CONAMA e do Conselho Nacional de Educação - CNE;

 III-apoiar o processo de implementação e avaliação da Po-
lítica Nacional de Educação Ambiental em todos os níveis, dele-
gando competências quando necessário;

 IV-sistematizar e divulgar as diretrizes nacionais definidas, 
garantindo o processo participativo;

 V-estimular e promover parcerias entre instituições públi-
cas e privadas, com ou sem fins lucrativos, objetivando o desen-
volvimento de práticas educativas voltadas à sensibilização da 
coletividade sobre questões ambientais;

 VI-promover o levantamento de programas e projetos de-
senvolvidos na área de Educação Ambiental e o intercâmbio de 
informações;

 VII-indicar critérios e metodologias qualitativas e quanti-
tativas para a avaliação de programas e projetos de Educação 
Ambiental;

 VIII-estimular o desenvolvimento de instrumentos e meto-
dologias visando o acompanhamento e avaliação de projetos de 
Educação Ambiental;

 IX-levantar, sistematizar e divulgar as fontes de financia-
mento disponíveis no País e no exterior para a realização de pro-
gramas e projetos de educação ambiental;

 X-definir critérios considerando, inclusive, indicadores de 
sustentabilidade, para o apoio institucional e alocação de recur-
sos a projetos da área não formal;

 XI-assegurar que sejam contemplados como objetivos do 
acompanhamento e avaliação das iniciativas em Educação Am-
biental:

 a) a orientação e consolidação de projetos;
 b) o incentivo e multiplicação dos projetos bem sucedidos; e,
 c) a compatibilização com os objetivos da Política Nacional 

de Educação Ambiental.
 Art.4oFica criado Comitê Assessor com o objetivo de as-

sessorar o Órgão Gestor, integrado por um representante dos 
seguintes órgãos, entidades ou setores:

 I-setor educacional-ambiental, indicado pelas Comissões 
Estaduais Interinstitucionais de Educação Ambiental;

 II-setor produtivo patronal, indicado pelas Confederações 
Nacionais da Indústria, do Comércio e da Agricultura, garantida 
a alternância;

 III-setor produtivo laboral, indicado pelas Centrais Sindi-
cais, garantida a alternância;

 IV-Organizações Não-Governamentais que desenvolvam 
ações em Educação Ambiental, indicado pela Associação Brasi-
leira de Organizações não Governamentais - ABONG;

 V-Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - 
OAB;

 VI-municípios, indicado pela Associação Nacional dos Muni-
cípios e Meio Ambiente - ANAMMA;

 VII-Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC;
 VIII-Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, indi-

cado pela Câmara Técnica de Educação Ambiental, excluindo-se 
os já representados neste Comitê;

 IX-Conselho Nacional de Educação - CNE;
 X-União dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;
 XI-Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-

turais Renováveis - IBAMA;
 XII-da Associação Brasileira de Imprensa - ABI; e
 XIII-da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Esta-

do de Meio Ambiente - ABEMA.
 §1oA participação dos representantes no Comitê Assessor 

não enseja qualquer tipo de remuneração, sendo considerada 
serviço de relevante interesse público.

 §2oO Órgão Gestor poderá solicitar assessoria de órgãos, 
instituições e pessoas de notório saber, na área de sua compe-
tência, em assuntos que necessitem de conhecimento específi-
co.

 Art.5oNa inclusão da Educação Ambiental em todos os ní-
veis e modalidades de ensino, recomenda-se como referência 
os Parâmetros e as Diretrizes Curriculares Nacionais, observan-
do-se:

 I-a integração da educação ambiental às disciplinas de 
modo transversal, contínuo e permanente; e

 II-a adequação dos programas já vigentes de formação con-
tinuada de educadores.

 Art.6oPara o cumprimento do estabelecido neste Decreto, 
deverão ser criados, mantidos e implementados, sem prejuízo 
de outras ações, programas de educação ambiental integrados:



ATUALIDADES

1

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁRE-
AS, TAIS COMO, POLÍTICA, ECONOMIA, EDUCAÇÃO, 

SAÚDE, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
AGRONEGÓCIO, SANEAMENTO, MEIO AMBIENTE, 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, ASPECTOS SOCIO-
ECONÔMICOS, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E ECOLOGIA, 
SUAS INTER-RELAÇÕES E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓ-

RICAS

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, tudo 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 

Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e che-
car os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunica-
ção virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro. 

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/errata-retificacao
Bons estudos!

ANOTAÇÕES
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